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 A palma (folhas de palma) é utilizada na heráldica como um dos 
principais elementos decorativos.

O seu significado na heráldica é: vitória e justiça.

Os Brasões 

  
 206443642 

 Instituto Português da Qualidade, I. P.

Despacho n.º 13469/2012

Certificado de Reconhecimento de Qualificação de Instalador
de Tacógrafos n.º 101.24.08.6.90

Ao abrigo da alínea c) do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 291/90 
de 20 de setembro e do n.º 3 do artigo 4.º do Decreto—Lei n.º 272/89 de 
19 de agosto e para os efeitos do n.º 18 da Portaria n.º 625/86 de 25 de 
outubro, nos termos do n.º 3 da Portaria n.º 962/90 de 9 de outubro e 
das disposições da Portaria n.º 299/86 de 20 de junho, é reconhecida a 
qualificação à empresa:

Auto Sueco, L.da

Unidade de Após -Venda de Braga — S. Martinho de Dume — Apar-
tado 2413, 4701 -967 Braga
na qualidade de instalador de tacógrafos homologados de acordo com 
o Regulamento CE n.º 1360/2002 de 13 de junho de 2002, estando au-
torizado a realizar a Primeira Verificação e a colocar a respetiva marca 
própria, abaixo indicada, e os símbolos do controlo metrológico, nos 
locais de selagem. 

  

 O presente reconhecimento de qualificação é válido por um ano, 
renovável após prévia auditoria.

É revogado o certificado de reconhecimento de qualificação de ins-
talador de tacógrafos n.º 101.24.08.6.90, da empresa Auto Sueco (Mi-
nho) S. A., publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 163, de 25 
de agosto de 2008.

13 de setembro de 2012. — O Presidente do Conselho Diretivo, 
J. Marques dos Santos.

306393739 

 Laboratório Nacional de Engenharia Civil, I. P.

Aviso n.º 13771/2012
Ao abrigo do disposto nos n.os 1, alínea d), e 2 do artigo 37.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, e no artigo 254.º do Regime do Con-
trato de Trabalho em Funções Públicas, aprovado pela Lei n.º 59/2008, 
de 11 de setembro, torna -se público que o trabalhador António Edgar 
Martins Melo dos Santos, coordenador técnico, da carreira de assis-

tente técnico, em regime de contrato em funções públicas por tempo 
indeterminado, posicionado entre a 1.ª e a 2.ª posição remuneratória e 
entre o nível 14 e 17, cessou funções por motivo de aposentação, com 
efeitos a 2012 -10 -01.

2 de outubro de 2012. — A Diretora dos Serviços de Recursos Hu-
manos, Ana Paula Seixas Morais.

206446729 

 MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DO EMPREGO
E DA SOLIDARIEDADE E DA SEGURANÇA SOCIAL

Instituto de Gestão do Fundo Social Europeu, I. P.

Aviso n.º 13772/2012
Nos termos do disposto na alínea c) do artigo 251.º e do artigo 254.º 

do anexo I à Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro e para cumprimento 
do estatuído na alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de fevereiro, torna -se pública a lista dos trabalhadores que 
cessaram a relação jurídica de emprego público, por motivo de apo-
sentação:

Maria Margarida Santos Batista Marques, Assistente Operacional, 
com efeitos a 01 -04 -2012.

Maria Fátima Teixeira Martins Silva Gonçalves, Inspetora Superior, 
com efeitos a 01 -09 -2012.

Maria Adelaide Fernandes Alves Ferreira, Diretora de Unidade, com 
efeitos a 01 -10 -2012.

10 de outubro de 2012. — A Presidente do Conselho Diretivo, Rosa 
Maria Simões Silva.

206445619 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO MAR,
DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Gabinete do Secretário de Estado do Mar

Despacho n.º 13470/2012
1 — Ao abrigo do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 3.º, nos n.os 1, 

2 e 3 do artigo 11.º e no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de 
janeiro, designo como técnica especialista a mestre em Direito Mariana 
Matos Rebordão Cardoso Neves, técnica superior da Estrutura de Missão 
para a Extensão da Plataforma Continental, para exercer funções da sua 
área de especialidade no meu Gabinete.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 13.º do referido decreto-
-lei, a designada aufere € 2600.

3 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º do mesmo decreto -lei, 
a nota curricular da designada é publicada em anexo ao presente des-
pacho.

4 — À presente nomeação é aplicável o disposto no n.º 3 do artigo 10.º 
do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro.

5 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia 8 de outubro 
de 2012.

6 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo.

9 de outubro de 2012. — O Secretário de Estado do Mar, Manuel 
Pinto de Abreu.

Nota curricular
Nome — Mariana Matos Rebordão Cardoso Neves.
Nacionalidade — Portuguesa.
Data de nascimento — 16 de março de 1985.
Habilitações académicas:
Mestrado em Direito Internacional e Relações Internacionais, na 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, concluído em setem-
bro de 2010.

Curso pós -graduado de Aperfeiçoamento em Direito do Ambiente, 
Ordenamento do Território, do Urbanismo e do Turismo, concluído 
em 2010.

Licenciatura em Direito, na Faculdade de Direito da Universidade 
Católica de Lisboa, concluída em junho de 2007.
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Atividade profissional:

Jurista na Estrutura de Missão para a Extensão da Plataforma Conti-
nental, desde janeiro de 2012, exercendo funções no âmbito do Direito 
Internacional do Mar, do Direito do Ambiente e do Ordenamento do 
Território, da Contratação Pública e do Direito Administrativo.

Jurista na Estrutura de Missão para os Assuntos do Mar, de janeiro de 
2011 a janeiro de 2012, exercendo as funções supra referidas.

Jurista na Estrutura de Missão para a Extensão da Plataforma Con-
tinental, de 2008 a janeiro de 2011, exercendo as funções supra refe-
ridas.

206444622 

 Comissão de Coordenação e Desenvolvimento
Regional do Centro

Despacho n.º 13471/2012
Considerando que se encontra em curso o processo de reorganização 

dos serviços e demais entidades do Ministério da Agricultura, do Mar, 
do Ambiente e do Ordenamento do Território, conforme decorre do 
Decreto -Lei n.º 7/2012 de 17 de Janeiro, e que é necessário garantir o 
normal funcionamento dos serviços;

Considerando que cessou, no seu termo, a comissão de serviço do titu-
lar do cargo de direção intermédia de 2.º grau — Chefe de Divisão — da 
Divisão Sub -Regional da Guarda, seguiu  -se o exercício de funções 
em regime de gestão corrente e importa assegurar a coordenação e a 
regular prossecução das atribuições e competências cometidas a esta 
unidade orgânica;

Nos termos do disposto no artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 
Janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de Dezembro, 
designou o Senhor Presidente desta CCDRC, o mestre Orlindo Balcão 
Vicente, para exercer, em regime de substituição o cargo de Chefe da 
Divisão Sub -Regional da Guarda da Comissão de Coordenação e De-
senvolvimento Regional do Centro.

O nomeado possui os requisitos legais exigidos, a competência 
técnica, aptidão, experiência profissional e formação adequadas para 
o exercício do cargo e para prosseguir as atribuições e objetivos do 
serviço.

A presente nomeação produz efeitos a 01 de outubro de 2012.

Nota Curricular
Dados Biográficos: Orlindo Balcão Vicente, natural de Vilar Formoso, 

nascido em 28 -01 -1966, casado, residente em Vilar Formoso.
Habilitações Literárias — Licenciatura em Economia e Mestre em 

Estudos Europeus.
Curso de Formação em Gestão Pública (FORGEP), organizado pelo 

INA — Instituto Nacional de Administração; Curso de Qualificação em 
Ciências da Educação.

Experiência Profissional:
De 1990 a 1991 — Lecionou, no ensino secundário, Matemática e 

Cálculo Financeiro
De 1991 a 1992 — Lecionou Marketing e Técnicas Comerciais no 

Instituto Superior de Administração, Comunicação e Empresa (I.S. A. 
C.E.), Guarda.

De 1991 a 1993 — Lecionou Economia I e Economia II na Escola 
Superior de Tecnologia e Gestão da Guarda (I. P.G.).

De 1993 a 2000 — Lecionou, no ensino secundário, Economia e 
Contabilidade, bem como ministrou cursos de Formação Profissional 
para várias empresas.

De 2000 a 2002 — Exerceu funções de Chefe de Gabinete do Sr. 
Governador Civil do Distrito da Guarda.

De 2002 a 2007 — Vice -presidente do Conselho Executivo do Agru-
pamento de Escolas de Vilar Formoso.

De 2001 até 2009 — Vereador da Câmara Municipal de Almeida
De 2007 até ao presente  -Chefe de Divisão da Divisão Sub -Regional 

da Guarda da CCDRC.
Experiência na realização de estudos de viabilidade económica e 

financeira, bem como na elaboração de projetos de investimento.
Economista, inscrito na Ordem dos Economistas.
Outras atividades: Formador de Formação Contínua de Professores, 

nas áreas da Economia e do Desenvolvimento Económico e Social.
Bons conhecimentos linguísticos no que respeita às línguas francesa 

e espanhola e conhecimentos razoáveis de inglês; Bons conhecimentos 
na utilização das novas tecnologias da informação. Participação em 
diversos Seminários, Colóquios e Congressos.

8 de outubro de 2012. — O Presidente, Pedro Manuel Tavares Lopes 
Andrade Saraiva.

206445732 

 Despacho n.º 13472/2012
Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros n.º 25/2008, 

de 13 de fevereiro, alterada pelas Resoluções do Conselho de Minis-
tros n.os 72/2008, de 30 de abril, 74/2009, de 26 de agosto, 91/2009, 
de 22 de setembro, e 76/2012, de 6 de setembro, foram criadas as 
estruturas de missão dos Programas Operacionais, designadamente 
dos regionais, bem como a configuração dos respetivos secretariados 
técnicos.

Considerando as linhas gerais do Plano de Redução e Melhoria da 
Administração Central determinadas pelo XIX Governo Constitucional e, 
nesse âmbito, a necessidade de assegurar uma gestão eficiente e racional 
dos recursos humanos dos secretariados técnicos dos Programas Ope-
racionais e de reduzir os respetivos custos de funcionamento, procedeu-
-se, por força da Resolução do Conselho de Ministros n.º 76/2012, de 
6 de setembro, à alteração do anexo V da Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 25/2008, de 13 de fevereiro, que prevê no ponto 6, que o 
secretariado técnico apenas pode integrar, em simultâneo, um máximo 
de três equipas de projeto de cariz temporário.

Assim, no uso das competências conferidas pela alínea e) do n.º 3 
do artigo 46.º do Decreto -Lei n.º 312/2007, de 17 de setembro, e 
com o objetivo de garantir uma gestão mais eficiente e racional dos 
recursos humanos do Programa Operacional Regional do Centro, 
determino a cessação de funções da licenciada Filomena do Rosário 
Amaral Pereira no cargo de coordenadora da Equipa de Projeto de 
Verificação Física e Documental no Local, com efeitos a partir de 1 
de outubro de 2012.

8 de outubro de 2012. — O Presidente da Comissão Diretiva do 
Programa Operacional Regional do Centro, Pedro Manuel Andrade 
Saraiva.

206445692 

 Direção-Geral de Agricultura
e Desenvolvimento Rural

Despacho n.º 13473/2012
Considerando a entrada em vigor da estrutura orgânica da Direção-

-Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural, aprovada pelo Decreto 
Regulamentar n.º 32/2012, de 20 de março, e pela Portaria n.º 303/2012, 
de 4 de outubro.

Nos termos e ao abrigo do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 
janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, 
designo, em regime de substituição, os seguintes dirigentes intermédios 
de 1.º grau:

Licenciada Maria Manuela Gonçalves Nunes de Azevedo e Silva, 
no cargo de diretora de serviços de Informação, Gestão e Adminis-
tração.

Licenciado Nicolau António Pereira Galhardo, no cargo de diretor de 
serviços de Promoção da Atividade Agrícola.

Licenciada Maria de São Luís de Sousa Martins Deyrieux Centeno, 
no cargo de diretora de serviços do Território e Agentes Rurais.

Licenciado António Manuel Campeã da Mota, no cargo de diretor 
de serviços do Regadio.

Os designados possuem os requisitos legais exigidos, a competência 
técnica, aptidão, experiência profissional e formação adequadas para 
o exercício dos cargos e para prosseguir as atribuições e objetivos do 
serviço, evidenciados nas notas curriculares anexas ao presente despacho, 
do qual fazem parte integrante.

O presente despacho produz efeitos a partir de 8 de outubro de 2012.
10 de outubro de 2012. — O Diretor -Geral, Pedro Teixeira.

Nota curricular de Maria Manuela Gonçalves 
Nunes de Azevedo e Silva

Nome: Maria Manuela Gonçalves Nunes de Azevedo e Silva.
Data de nascimento: 14 de outubro de 1968.
Habilitações académicas: Licenciatura em Economia, pela Univer-

sidade Nova de Lisboa (1991). Pós Graduação em Economia Aplicada, 
pela Universidade Nova de Lisboa (1992).

Experiência profissional relevante:
Janeiro -outubro de 2012 — coordenadora/diretora de serviços da 

Direção de Serviços de Informação, Gestão e Administração;
Responsável pela coordenação das seguintes áreas:
Execução, gestão e controlo financeiro e orçamental dos re-

cursos financeiros da DGADR, incluindo a prestação de contas 




